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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANTONINO CERQUEIRA TEIXEIRA
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - RJ104771
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
DEMONSTRADA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SENTENÇA COLETIVA. 
PRETENSÃO PRESCRITA. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. FICHAS FINANCEIRAS. DESNECESSIDADE PARA 
REALIZAÇÃO DA LIQUIDAÇÃO. TEMA 880/STJ. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, 
de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia.
2. Sobre o prazo prescricional, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Tema 880, firmou o entendimento de que "a demora, 
independentemente do seu motivo, para juntada das fichas financeiras ou outros 
documentos correlatos aos autos da execução, ainda que sob a responsabilidade do 
devedor ente público, não obsta o transcurso do lapso prescricional executório, nos 
termos da Súmula 150/STF". Porém, em Embargos de Declaração, modulou os 
efeitos desse julgado para estabelecer que, nas "decisões transitadas em julgado até 
17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973), caso em que se enquadra a referida 
ação civil pública, e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas 
financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 
completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da 
execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017".
3. Todavia, inviável verificar a aplicabilidade da referida orientação quando a Corte 
regional informa que o feito não dependia da entrega de documentos para ter início. 
Observa-se que a questão foi decidida após percuciente avaliação dos fatos e das 
provas relacionados à causa. Na moldura delineada, infirmar as conclusões 
assentadas no decisum refutado exige a revisão do acervo documental dos autos, o 
que é vedado em Recurso Especial consoante dispõe a Súmula 7/STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AGRAVANTE : ANTONINO CERQUEIRA TEIXEIRA
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - RJ104771
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
DEMONSTRADA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SENTENÇA COLETIVA. 
PRETENSÃO PRESCRITA. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. FICHAS FINANCEIRAS. DESNECESSIDADE PARA 
REALIZAÇÃO DA LIQUIDAÇÃO. TEMA 880/STJ. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, 
de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia.
2. Sobre o prazo prescricional, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Tema 880, firmou o entendimento de que "a demora, 
independentemente do seu motivo, para juntada das fichas financeiras ou outros 
documentos correlatos aos autos da execução, ainda que sob a responsabilidade do 
devedor ente público, não obsta o transcurso do lapso prescricional executório, nos 
termos da Súmula 150/STF". Porém, em Embargos de Declaração, modulou os 
efeitos desse julgado para estabelecer que, nas "decisões transitadas em julgado até 
17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973), caso em que se enquadra a referida 
ação civil pública, e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas 
financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 
completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da 
execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017".
3. Todavia, inviável verificar a aplicabilidade da referida orientação quando a Corte 
regional informa que o feito não dependia da entrega de documentos para ter início. 
Observa-se que a questão foi decidida após percuciente avaliação dos fatos e das 
provas relacionados à causa. Na moldura delineada, infirmar as conclusões 
assentadas no decisum refutado exige a revisão do acervo documental dos autos, o 
que é vedado em Recurso Especial consoante dispõe a Súmula 7/STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto de decisão de fls. 477-480, que conheceu parcialmente do 

Recurso Especial, apenas em relação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, para, nessa extensão, 

negar-lhe provimento.

O agravante sustenta, em suma (fl. 495):
 

Assim, o acórdão dos embargos de declaração não poderia deixar de 
analisar os fatos que efetivamente ocorreram no processo coletivo, em especial a 
clara necessidade de fichas por parte da entidade sindical, que classificou tais 
documentos em sua manifestação no processo coletivo como “indispensáveis”, o que 
demonstra que a afirmação de que a entidade coletiva não dependia de fichas não 
correspondia ao que efetivamente ocorreu.

 
Sem impugnação ao Agravo.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.04.2024.

Conforme consignado na decisão agravada, no que tange à alegada violação 

dos arts. 489, § 1º, IV e 1.022, II, ambos do CPC/2015, não vislumbro omissões ou 

contradições a serem sanadas, dado que a Corte de origem analisou e refutou os 

argumentos aviados.

O insurgente alega contradição quando afirma que a execução coletiva estava 

pendente da entrega de documentos (fichas financeiras) para que fosse deflagrada. Sobre 

o tema, assim se manifestou o Colegiado originário no acórdão que julgou os Embargos 

de Declaração (fl. 283):
 

O acórdão embargado apreciou de modo suficiente a questão, conforme 
se depreende do voto condutor do evento 16. Confiram-se os trechos pertinentes:

 
“(...) O trânsito em julgado do título executivo ocorreu em 

30/09/2013 e a presente execução foi ajuizada em 22/03/2022. Portanto, o 
cumprimento de sentença foi ajuizado fora do quinquênio do trânsito.

Ao contrário do que pretende a exequente, não se aplica ao caso os 
termos da modulação de efeitos no Tema 880/STJ. O feito não estava 
aguardando o fornecimento ou dependente das fichas financeiras para 
prosseguir. Logo, não há que se falar que o marco inicial do prazo 
prescricional era em 30/06/2017.

E se isso fosse ato interruptivo (apenas para argumentar), o prazo 
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voltaria a correr pela metade.
Basta ver que a execução foi ajuizada em 2022 e concluir que a 

sentença está certa. E o protesto ajuizado pelo SINDSPREV/RJ (processo nº 
0082034-33.2018.4.02.5101), em 26/09/2018, também não interrompeu a 
prescrição. Aliás, nem é possível operar sucessivas interrupções, vedado tanto 
pela lei específica quanto pelo Código Civil.

O ponto principal, de qualquer modo, é que nem é razoável 
admitir que protesto sem menção a nomes, levado a cabo pelo Sindicato – sem 
discriminar qualquer beneficiário específico – possa gerar nova interrupção de 
prazo, já após o trânsito em julgado, e a beneficiar número indeterminado de 
servidores, para os quais a execução deve ser individual.

Os precedentes que acolhem a tese da interrupção pelo protesto 
partem da premissa de que se trate de protesto clássico, com exposição 
explícita dos nomes em favor de quem se faz.

Mas a interrupção voluntária apenas se pode fazer uma única vez, 
antes de proposta a ação, quer no sistema do Código Civil, quer no sistema do 
Decreto 20.910/32. Mas aqui a prescrição já havia sido interrompida com a 
ação coletiva, e alegadamente com o requerimento de fichas. Então, ela nem 
pode fazer-se novamente. Não cabem novas interrupções indeterminadas.

E há mais. Se a execução é obrigatoriamente individual, qualquer 
eventual interrupção deve ser levada a cabo com especificação de quem a faz, 
sob pena de simplesmente se ampliar sem razão o prazo da lei, sem mais nem 
menos. É o que se quer, com o ajuizamento de “protesto” genérico. Ou seja, 
no mínimo deveria ser nominado o servidor ou quais os servidores 
beneficiários do protesto. A dizer-se que são todos, centenas de milhares, 
integrantes de classe, filiados ou que venham a se filiar, simplesmente o prazo 
foi aumentado sem atenção à lógica da lei.

Veja-se que todas as hipóteses de interrupção voluntária, no 
Código Civil, estão ligadas a uma lógica. Basta ler o artigo 202. Em todas elas 
o credor está especificamente alertando o devedor para a sua situação, e assim 
nova chance é dada. No caso do título executivo, o trânsito em julgado diz 
respeito a evento passado há muito, que abrange centenas de milhares de 
servidores aposentados e em situações e repartições diferentes. Assim, eles 
devem aparecer para executar, até para que a Administração possa analisar o 
caso. Para que admitido o protesto interruptivo, ele teria de ser individual, 
com nomes, como a execução.

De fato, o prazo para propositura de execução contra a Fazenda 
Pública, nos termos do art. 1º do Decreto n.º 20.910/1932 e do enunciado da 
Súmula n.º 150 do Supremo Tribunal Federal, é de cinco anos, contados do 
trânsito em julgado do processo de conhecimento. O lapso prescricional em 
favor da Fazenda Pública somente pode ser interrompido uma única vez, e 
recomeça a correr pela metade do prazo (dois anos e meio), a partir da data do 
ato que a interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo, nos 
termos do art. 9º do Decreto n.º 20.910/1932. (...)”

 
Eventual divergência entre o resultado do julgamento e a análise de 

provas pretendida pelo interessado, ou entre o resultado e a interpretação da 
legislação desejada pela parte, não justificam a oposição de embargos de declaração.

 
Sobre o prazo prescricional, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento do Tema 880, firmou o entendimento de que "a demora, 

independentemente do seu motivo, para juntada das fichas financeiras ou outros 

documentos correlatos aos autos da execução, ainda que sob a responsabilidade do 

devedor ente público, não obsta o transcurso do lapso prescricional executório, nos 
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termos da Súmula 150/STF". Porém, em Embargos de Declaração, modulou os efeitos 

desse julgado para estabelecer que, nas "decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 

(quando ainda em vigor o CPC/1973), caso em que se enquadra a referida ação civil 

pública, e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de 

sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal 

providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), 

o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou cumprimento de 

sentença conta-se a partir de 30/6/2017".

Todavia, inviável verificar a aplicabilidade da referida orientação quando a 

Corte regional informa que o feito não dependia da entrega de documentos para ter 

início. 

Observa-se que a questão foi decidida após percuciente avaliação dos fatos e 

das provas relacionados à causa. Na moldura delineada, infirmar as conclusões assentadas 

no decisum refutado exige a revisão do acervo documental dos autos, o que é vedado em 

Recurso Especial consoante dispõe a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Os fatos são aqui recebidos como estabelecidos pelo Tribunal a quo, senhor da 

análise probatória. E, se a apreciação da contrariedade ao dispositivo legal invocado 

perpassa pela necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta do aresto 

recorrido, inviável o apelo nobre.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.103.667 / RJ
Número Registro: 2023/0355714-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50177437120224020000 50301449620204025101

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONINO CERQUEIRA TEIXEIRA
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - RJ104771
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES DA LEI 8.112/1990

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONINO CERQUEIRA TEIXEIRA
ADVOGADO : MÉLAINE CHANTAL MEDEIROS ROUGE - RJ104771
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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